
311ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMPUR
21 DE DEZEMBRO DE 2023

No dia vinte e um de dezembro de dois mil e vinte e três, às nove horas e cinco minutos, o
Conselho Municipal de Política Urbana - COMPUR, reunido virtualmente por meio da
plataforma de videoconferência Google Meet, conforme condições determinadas pela
Portaria SMPU Nº 29/2022, e no pleno exercício de suas atribuições, instituídas pela Lei
Municipal nº 11.181, de 08 de agosto de 2019, teve sua trecentésima décima primeira (311ª)
sessão ordinária aberta pelo vice-presidente do COMPUR, Conselheiro Pedro de Freitas
Maciel Pinto. A sessão foi oficialmente iniciada face ao quórum obtido e contou com a
presença dos Conselheiros Titulares: Raquel Guimarães Silva, Leonardo Amaral Castro,
Rodrigo Nunes Ferreira, Rogério Carvalho Silva, Andrea Scalon Afonso, Pedro Ribeiro de
O. Franzoni Grossi, Ana Paula Fernandes Viana Furtado, Aline Rolla Moraes Kierulff,
Vereador Bráulio Lara, Frederico Silva Caixeta de Sousa, Leila Regina da Silva, Edneia
Aparecida de Souza, José Magno Senra Fernandes, Albert José Patrocínio, Monicke Sant
Anna Pinto de Arruda, Lidiane Rosenburg Tostes, e Esterlino Luciano Campos Medrado.
Estiveram presentes, também, os seguintes Conselheiros Suplentes: Aline Garcias Moreira,
Patrícia de Castro Pretti, Tomáz Alexandre Ahouagi, Trícia Mota Zandim, Sávio Nunes
Bonifácio, Rosimeire Martins, Eliana Silveira, Cristiano Volpe Guimarães e Hélcio Neves da
Silva Júnior. 1. Informes e manifestações gerais: O Conselheiro Pedro de Freitas Maciel
Pinto deu início aos informes e manifestações gerais dando as boas vindas aos novos
conselheiros e se apresentou como vice-presidente e membro do COMPUR. Logo após ele
solicitou aos conselheiros que se apresentassem, brevemente, para que todos pudessem
se conhecer. Após as apresentações o Conselheiro Pedro de Freitas informou que o item de
aprovação das atas das reuniões 66ª e 67ª extraordinárias e 310ª ordinária, não seria
apreciado por não ser razoável que os novos conselheiros aprovassem as atas de reuniões
que eles não participaram. O procedimento será o encaminhamento das atas para os
conselheiros do mandato anterior, para aprovação por e-mail e o resultado será
apresentado na próxima reunião. O Conselheiro Vereador Bráulio solicitou esclarecimento
do Executivo referente aos Projetos de Lei relativos às deliberações da Conferência
Municipal de Política Urbana (2023) que ainda não foram protocolados na CMBH. 2.
Aprovação da Pauta. O Conselheiro Pedro de Freitas colocou em votação a pauta com a
retirada do item 3 referente a aprovação das atas, conforme explicado anteriormente. Sem
manifestações contrárias pelo Plenário, a pauta foi aprovada. 3. 3. Aprovação das Atas da
66ª Reunião Extraordinária (19/09/2023), 67ª Reunião Extraordinária (05/10/2023) e
310ª Reunião Ordinária (16/11/2023). Retirado de pauta. 4.1. Matéria: Aprovação do
Calendário das Reuniões Ordinárias do COMPUR - Ano 2024. O calendário foi aprovado
sem manifestações contrárias pelos conselheiros. 4.2. Matéria: Apresentação sobre o
Compur para os novos Conselheiros. O presidente Pedro Maciel realizou uma breve
apresentação sobre as atribuições e funcionamento do COMPUR. Ao final da apresentação,
a palavra foi aberta aos conselheiros que esclareceram suas dúvidas. O conselheiro Albert
Patrocínio questionou sobre o critério de escolha dos relatores que são designados para
cada matéria, sugerindo votação pelo plenário. Pedro explicou que a decisão é
administrativa, visando enriquecer a discussão e destacou que, apesar da indicação
administrativa, a discussão é ampla e todos têm acesso às informações do processo. O
conselheiro José Magno destaca a importância de lidar com a aplicação de recursos. Além
disso, questiona o acompanhamento das ações mencionadas pelo conselheiro Bráulio Lara



referentes ao PL derivado da VI CMPU. Pedro Maciel esclareceu que o COMPUR está
cobrando um posicionamento sobre uma decisão da última conferência e que esse assunto
será abordado na próxima reunião. A conselheira Edneia Souza compartilhou sua
experiência positiva na elaboração de relatórios conjuntos, destacando a importância de
incluir diversas visões na discussão. Salientou que, apesar de não serem técnicos, os
membros do conselho trazem uma perspectiva valiosa da cidade real, complementando as
análises técnicas. O presidente Pedro Maciel concordou com Edneia, enfatizando que
qualquer conselheiro pode pedir vistas do processo e apresentar seu relatório, ampliando as
perspectivas na tomada de decisões. Esse processo torna a escolha do relator menos
complexa, permitindo uma abordagem mais abrangente. O conselheiro Pedro Franzoni,
representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, esclareceu o processo de
licenciamento de impacto em Belo Horizonte, abordando a divisão entre licenciamento
ambiental (Coman) e urbanístico (COMPUR). Destacou a importância da legislação
avançada para criar cidades sustentáveis, ressaltando os desafios e a crise ambiental atual.
Expressou o apoio da Secretaria no esclarecimento das questões ambientais no conselho.
4.3. Matéria: Autorização para Exercício de Atividade do Grupo III - Protocolo:
31.00581072/2023-79 - Interessados: Foco Comércio de Utilidades Domésticas LTDA/
Djalma Tavares Pereira - Relatoria: Raquel Guimarães. A técnica da SUPLAN, Fabiana
Furtado, realizou a apresentação sobre a matéria. A Conselheira Raquel Guimarães fez a
leitura do seu parecer, sendo favorável à autorização para exercício de atividade do grupo
III para o empreendimento Foco Comércio de Utilidades Domésticas com as condicionantes
indicadas. Após a apresentação e leitura do parecer houve um amplo debate entre os
conselheiros com esclarecimentos feitos pela técnica Fabiana e pela relatora Raquel. O
COMPUR aprovou com 17 votos a favor, zero votos contra e sem abstenções. 5. Assuntos
gerais. A conselheira Ednéia Souza informou sobre dois documentos relevantes
relacionados ao direito à moradia em Belo Horizonte. O primeiro é um relatório da
Associação e Imagem Comunitária (AIC), abordando a questão da mulher na cidade. O
segundo é uma cartilha produzida pelo Ministério Público de Minas Gerais em parceria com
o Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB), tratando do direito à moradia com base legal.
Ednéia expressou o interesse em disponibilizar essas cartilhas aos conselheiros para
enriquecer a discussão. O presidente Pedro Maciel concordou com a importância dos
documentos e sugeriu encaminhá-los à secretaria do conselho para distribuição entre os
conselheiros. O conselheiro Albert Patrocínio trouxe à discussão a lacuna na legislação
ocasionada pela extinção das Secretarias da Administração Regional, especialmente sobre
a competência para análise recursal de deliberações sobre licenciamentos em logradouro
público. Além disso, questionou sobre a forma como as prerrogativas da advocacia são
tratadas nas diversas gerências e órgãos da Secretaria Municipal de Políticas Urbanas,
sugerindo que essa questão também seja encaminhada ao COMPUR. O presidente Pedro
Maciel agradeceu a exposição de Albert Patrocínio e solicitou que os pleitos sejam
encaminhados por e-mail para a análise prévia da Secretaria. Sugeriu que a primeira
questão sobre a lacuna na legislação seja enviada munida de argumentação legal. Quanto
à segunda questão sobre as prerrogativas da advocacia, Pedro Maciel indicou que essa é
uma questão mais relacionada ao procedimento administrativo da Secretaria, podendo ser
encaminhada para análise pela ouvidoria. O conselheiro José Magno manifestou-se
referente à bacia do córrego Cercadinho, abrangendo cerca de 11 a 12 bairros. Ele solicitou
que, na próxima reunião ou em uma futura, fosse apresentado informações sobre o
gerenciamento da bacia, incluindo aspectos ambientais, mobilidade urbana, impactos da



ocupação desordenada, e recursos alocados para a região. A segunda demanda está
relacionada à mobilidade urbana, com a solicitação de exposição sobre os planos da
BHTrans para resolver problemas de mobilidade na cidade, especialmente em relação à
gestão das tarifas. O presidente Pedro Maciel agradeceu a fala do conselheiro José Magno
e solicitou que ele encaminhasse esses pleitos para o e-mail do COMPUR. Destacou que
as demandas seriam analisadas para melhor atendimento. O munícipe Rafael Silva abordou
a importância do Aeroporto Carlos Prates, destacando a necessidade de um seminário para
debater o impacto do empreendimento na cidade. Ele ressaltou a preocupação com os
gastos municipais durante esse período e solicitou uma posição rápida. O presidente Pedro
Maciel esclareceu que o COMPUR não tem competência para deliberar sobre o Aeroporto
Carlos Prates, pois seria uma decisão do Coman. Ele reiterou o compromisso de realizar o
seminário no início do ano e esclareceu que a UPA é prioridade na região. O presidente
Pedro Maciel agradece a todos pela participação na reunião, dando encerramento a reunião
às 11 horas e 36 minutos. ESTA REUNIÃO É GRAVADA E ESTÁ DISPONÍVEL, NA
ÍNTEGRA, NA PÁGINA DO COMPUR ON-LINE - www.pbh.gov.br\compur.


